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1

a t i v i d a d e s  

DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DIALOGA COM O CONSELHO 
CONSULTIVO DA OUVIDORIA SOBRE AS PROPOSTAS APROVADAS 
NA CONFERÊNCIA E A CONSTRUÇÃO DO PLANO DE ATUAÇÃO DA 
DPESP

Na terça-feira (01 de fevereiro), o Conselho Consultivo da Ouvi-

doria-Geral da Defensoria Pública de São Paulo dialogou com o 

Defensor Geral, Florisvaldo Fiorentino, que entregou o Caderno 

de Propostas aprovadas pela sociedade civil no VIII Ciclo de Con-

ferências.

O Conselho definiu que irá se manifestar contribuindo com a cons-

trução do Plano de Atuação que está em fase de formatação.

No encontro, houve também a aprovação do regulamento da edi-

ção do ano de 2022 do Prêmio Justiça para Todas e Todos. Além 

de ter sido acolhida a sugestão de que no próximo prêmio seja re-

alizada homenagem ao Desembargador Antônio Carlos Malheiros 

que integrou o Conselho Consultivo da Ouvidoria (2006/2010).

Além de ter sido definida atuação e incidência no caso de Moise 

Kabamgabe, imigrante Congolês cruelmente assassinado no Rio 

de Janeiro no dia 24 de janeiro.



3

2 ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL E 
A PROMOÇÃO E DEFESA DOS 
DIREITOS DAS MULHERES

Em parceria com o NUDEM (Núcleo Especializado de Promoção e 

Defesa dos Direitos das Mulheres), a Ouvidoria-Geral realizou uma 

Roda de Conversa sobre a Atuação Extrajudicial e a Promoção e 

Defesa dos Direitos das Mulheres. O evento ocorreu via Facebook 

da Ouvidora-Geral no dia 08 de fevereiro. Clique aqui e confira!

https://fb.watch/bBPKooJ-tX/
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3O STF RETOMOU O JULGAMENTO DA AÇÃO QUE DISCUTE A 
PRERROGATIVA DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS DE REQUISITAR 
DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES DE AUTORIDADES E DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O STF retomou o julgamento da ação que 

discute a prerrogativa das Defensorias Pú-

blicas de requisitar documentos e informa-

ções de autoridades e da administração pú-

blica no dia 11 de fevereiro.

No ano passado, entidades que compõem o 

Conselho Consultivo da Ouvidoria-Geral da 

Defensoria Pública de São Paulo e o Conse-

lho Nacional de Ouvidorias de Defensorias 

Públicas foram admitidos para atuar como 

amicus curiae (amigos da corte) na ação.

O Conselho Consultivo da Ouvidoria tem 

se posicionado para demonstrar que a re-

quisição de documentos é uma ferramenta 

importante do trabalho das Defensorias e é 

essencial para equilibrar a balança da jus-

tiça em favor da população historicamente 

excluída. Clique aqui e confira!

https://www.instagram.com/p/CZryfJaNC3t/?utm_source=ig_web_copy_link
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4 CONSELHO CONSULTIVO DA OUVIDORIA DA DPESP SE 
MANIFESTA NO STF EM DEFESA DA PRERROGATIVA DE 
REQUISIÇÃO DAS DEFENSORIAS

Rogério Sottili, Diretor do Instituto Vladmir Herzog, Con-

selheiro Consultivo da Ouvidoria e Ex-Ministro de Direitos 

Humanos manifestou, em vídeo, o seu apoio às Defen-

sorias: "A perda dessa prerrogativa significa um prejuízo 

imenso na defesa das populações mais vulneráveis que 

dependem especialmente da Defensoria Pública na de-

fesa dos seus direitos."

A ação judicial, que discute a prerrogativa de requisição 

de documentos públicos pelas Defensorias, foi retomada 

no dia 11 de fevereiro pelo STF.

Clique aqui e confira o vídeo.

https://fb.watch/bBPT8tz-pn/
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5OUVIDORIA DA DPESP SE REÚNE COM O INSTITUTO PRO BONO 
E O ESCRITÓRIO TOZZINI FREIRE ADVOGADOS PARA DISCUTIR 
AÇÕES EM DEFESA DAS DEFENSORIAS E SUAS OUVIDORIAS 
EXTERNAS

No dia 08 de fevereiro, o Ouvidor-Geral, Willian Fernan-

des, e sua equipe técnica se reuniram com representantes 

do Instituto Pro Bono e do escritório Tozzini Freire Advo-

gados para dialogar sobre atuação pro bono e iniciativas 

para a defesa das Defensorias e suas Ouvidorias Externas.



7

6 CONSELHO NACIONAL DE OUVIDORIAS DE DEFENSORIAS 
PÚBLICAS E A DEFENSORIA PÚBLICA DE PERNAMBUCO 
DIALOGAM SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA OUVIDORIA 
EXTERNA PERNAMBUCANA

O Conselho Nacional de Ouvidorias de Defensorias Pú-

blicas - CNODP e a Defensoria Pública do Estado Pernam-

buco realizaram no dia 07 de fevereiro uma reunião com 

o objetivo de tratar da instalação da Ouvidoria Externa 

pernambucana. O encontro contou com a presença do 

Defensor Público Geral, Fabricio Lima e equipe responsá-

vel pela implementação do órgão. O CNODP encaminha-

rá documentos subsídios e auxiliará na implementação 

da Ouvidoria.
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7OUVIDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA SE REUNIU COM 
REPRESENTANTES DO PROJETO "QUILOMBOS E ACESSO À 
JUSTIÇA: A ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA"

No dia 08 de fevereiro, o Ouvidor-Geral da Defensoria Pú-

blica se reuniu com representantes do projeto "Quilom-

bos e Acesso à Justiça: A Atuação da Defensoria Pública" 

para contribuir com subsídios preliminares na formatação 

de pesquisa que estuda a atuação das Ouvidorias na te-

mática. A reunião foi realizada com os pesquisadores da 

Unicamp José Maurício Arruti e Juliana Sartori.

Sobre o projeto:

A Pesquisa "Quilombos e Acesso à Justiça" é um projeto 

realizado pelo Núcleo Afro do CEBRAP em parceria com 

o Laboratório de Pesquisa e Extensão com Povos Tradi-

cionais, Ameríndios e Afro-americanos (LaPPA) da UNI-

CAMP, em cooperação com a Coordenação Nacional de 

Articulação Das Comunidades Negras Rurais Quilombo-

las (CONAQ), o Fórum Justiça (FJ), a Defensoria Pública 

da União (DPU), a Associação Nacional de Defensoras e 

Defensores Públicos (ANADEP) e o Conselho Nacional de 

Ouvidorias Externas de Defensorias Públicas do Brasil.
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8 WILLIAN FERNANDES SE MANIFESTA EM DEFESA DAS 
PRERROGATIVAS DE REQUISIÇÃO DAS DEFENSORIAS. 

Willian Fernandes, Ouvidor-Geral da DPESP e Presidente 

do Conselho Nacional de Ouvidorias, convida a socieda-

de civil a apoiar as Defensorias Públicas na ação que está 

sendo discutida no STF sobre a prerrogativa de requisi-

ção de documentos públicos.

O Ouvidor-Geral explica a importância da causa e as ini-

ciativas da sociedade civil que têm sido feitas para forta-

lecer as Defensorias, as Ouvidorias Externas e o acesso à 

justiça. Confira clicando aqui

https://fb.watch/bHfp1UkyF9/
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9 ASDPESP E OUVIDORIA-GERAL DIALOGAM SOBRE O PRÊMIO 
JUSTIÇA PARA TODOS E TODAS - JOSEPHINA BACARIÇA

No dia 10 de fevereiro, a Ouvidoria-Geral se reuniu com a 

ASDPESP (Associação de Servidores e Servidoras da De-

fensoria Pública do Estado de São Paulo) para dialogar 

sobre o Prêmio Justiça Para Todos e Todas - Josephina 

Bacariça 2022.

O Prêmio Justiça para Todos e Todas - Josephina Baca-

riça foi criado em 2008 e desde então busca mobilizar a 

sociedade sobre ações de relevância social, homenagear 

os integrantes da instituição, divulgar ações criadas e que 

contribuem para o acesso à justiça da população e assim 

estimular a criação de novos projetos.

As inscrições para a edição de 2022 ficaram abertas até 

dia 04 de março.
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10 ENTIDADES DO CONSELHO CONSULTIVO DA 
OUVIDORIA APRESENTAM MEMORIAIS DE 
AMICUS CURIAE EM AÇÃO DO STF À FAVOR DA 
CONSTITUCIONALIDADE DA PRERROGATIVA 
DE REQUISIÇÃO DE DOCUMENTOS PELOS/AS 
DEFENSORES/AS PÚBLICOS/AS

No dia 10 de fevereiro, o Conselho Nacional de Ouvido-

rias de Defensorias Públicas e entidades que compõem o 

Conselho Consultivo da Ouvidoria-Geral da DPESP apre-

sentaram ao Supremo Tribunal Federal seus memoriais na 

ação que discute a prerrogativa de requisição da Defen-

soria Pública.

Em defesa da manutenção e da constitucionalidade da 

prerrogativa de requisição de documentos públicos pela 

Defensoria, as entidades destacaram que a supressão 

deste importante instrumento de atuação põe em risco o 

próprio Estado Democrático de Direito.
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11 LIVE: A PRERROGATIVA DE REQUISIÇÃO DE 
DOCUMENTOS PELA DEFENSORIA PÚBLICA NO STF 

No dia 16 de fevereiro, a Ouvidoria Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo e a Escola 

da Defensoria Pública de São Paulo (EDEPE) realizaram a live “A Prerrogativa de Requisição de Do-

cumentos pela Defensoria Pública no STF” e houve um diálogo sobre o tema, apresentando inicia-

tivas de incidência que têm sido realizadas no STF para garantir a manutenção desta importante 

ferramenta de acesso à justiça.  

A live ocorreu no Youtube da Escola da Defensoria Pública, Youtube da Rede TVT, Facebook do 

Conselho Nacional de Ouvidorias de Defensorias e Facebook da Ouvidoria-Geral. O evento con-

gregou representantes da sociedade civil, do Conselho Nacional de Ouvidorias, da Associação 

Nacional de Defensores Públicos (ANADEP), do Instituto Pro Bono, do TozziniFreire Advogados e 

do Conselho Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE).
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12 QUIZ SOBRE A PRERROGATIVA DE REQUISIÇÃO DAS 
DEFENSORIAS

No dia 14 de fevereiro foi realizado, via story da Ouvi-

doria-Geral, um quiz para levantar o conhecimento dos 

nossos seguidores no instagram no que se diz respeito à 

importância da Prerrogativa de Requisição. O quiz durou 

24h no ar recebendo inúmeras respostas, após a sua fi-

nalização elas foram quantificadas e, com base  nas mes-

mas, foram elaborados cards com as respostas corretas e 

explicações sobre cada questão.

O objetivo da campanha foi reforçar ainda mais a impor-

tância da Prerrogativa de Requisição das Defensorias por 

meio de um “call to action” no instagram.
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13 PRÊMIO JUSTIÇA PARA TODOS E TODAS

As inscrições para o Prêmio Justiça Para Todas e Todos 

- Josephina Bacariça de 2022 foram abertas no dia 11 

de fevereiro e duraram até o dia 04 de março. São três 

categorias no prêmio: Órgão da Defensoria (que inclui 

Unidades Regionais e Núcleos Especializados), catego-

ria individual de Defensores/as e categoria individual de 

Servidores/as. A premiação é decidida pelo Conselho 

Consultivo da Ouvidoria, composto por representantes 

da sociedade civil. 

Para divulgar o Prêmio Justiça para Todos e Todas - Jo-

sephina Bacariça, foi criada uma campanha baseada em 

“call to action” (chamada para ação) com posts em feed 

e stories, próprios para promover mais interação entre o 

instagram da Ouvidoria-Geral e o público que acessa as 

postagens. Os storys foram acompanhados de enquetes 

abertas para receber respostas do público. No caso do 

feed, foi planejada uma contagem regressiva para o fim 

do prazo de inscrições e um caça palavras com os prin-

cipais temas do prêmio, sendo eles: "Acesso à Justiça", 

"Cidadania", "Defensoria, Direitos", "Josephina Bacari-

ça" e "Prêmio".
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14 DÉCIMA EDIÇÃO DO PROJETO FACES DA 
DEFENSORIA

A décima edição do projeto "Faces da Defensoria" foi 

publicada no dia 25 de fevereiro. Essa edição visa contri-

buir com o aprimoramento da atuação de advogados(as) 

e entidades e conveniadas, especialmente com relação 

às nomeações.

Vale relembrar que o projeto, ao longo do último ano, 

publicou histórias emblemáticas dando rostos e contor-

nos mais concretos aos desafios existentes com o objeti-

vo de delinear soluções para a superação das dificulda-

des identificadas.

A cada edição e a partir da situação narrada, a Ouvidoria-

-Geral da DPESP emitiu recomendações que vislumbra 

efetivas para a superação deste cenário e para o apri-

moramento dos serviços prestados pela instituição.

Acesse clicando aqui.

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/FACES%2010a%20edição.pdf?fbclid=IwAR0rCzYFRh2scOn2_0Zp7sON4Xl4-D97oxuGiYOcpOFNVYcLe5LImeNusIg
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15 ESTATÍSTICAS MENSAIS DA
OUVIDORIA: FEVEREIRO

Entre os dias 01/02/2022 e 24/02/2022 foram realizados 342 

atendimentos nas portas de entrada: formulário eletrônico, físi-

co, telefone, e-mail e presencialmente. Os formulários eletrôni-

cos mantiveram o posto de meio de canal de contato mais aces-

sado, com 82% dos casos, ante um percentual de 24% na porta 

de entrada telefone.

 

No universo de atendimentos, cerca de 43% geraram manifes-

tações, mantendo, pelo segundo mês consecutivo do ano, a 

tendência de processamentos acima dos 40%. Em termos pro-

porcionais, isso significa que demandas da esfera da atuação da 

Ouvidoria, no caso, reclamações dos serviços da Defensoria Pú-

blica, vêm aumentando frente ao número de busca por informa-

ções.

 

Na etapa de delineamento dos perfis, destaque para o baixo ín-

dice de pessoas que se abstiveram de responder às questões 

referentes à identidade de gênero, apenas 4% e 2% nas portas 

telefone e formulário eletrônico, nessa ordem. Aproximadamen-

te 3% do público declarou-se homem ou mulher transgênero, 

frente ao percentual de 57% de mulheres recepcionadas por te-

lefone e 65% por formulário eletrônico. Comportamento seme-

lhante é observado na pergunta cor/raça ou etnia; por telefone, 

I. Classificação Geral dos Atendimentos

o índice de abstenção gira em torno de 16%, e por for-

mulário, 4%. Pessoas autodeclaradas brancas somam 

49% no telefone e 45% no formulário. 

Todavia, de acordo com padrões utilizados pelo Institu-

to Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, quando 

desagregada a população negra, composta por par-

dos/as (34%) e pretos/as (15%) alcança-se a estimativa 

de 49% de pessoas negras recepcionadas via formulá-

rio. 

O canal mais acessado para o processamento de ma-

nifestações foi o formulário eletrônico, com 86%, per-
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centual ligeiramente menor dos 89% registrados em janeiro. 

Somando 6% cada, telefone e e-mail aparecem empatados em 

segundo lugar, seguidos das portas presencial (1,4%) e formulá-

rio físico (0,7%). O gráfico número 2 indica os percentuais com-

parativos.

II. Análise do Processamento das Manifestações 

Os atendimentos que geraram manifestações com temáticas 

pertinentes à Ouvidoria registraram 94% reclamações ante per-

centuais de apenas 5% classificados como elogios e 1% como 

sugestões. 

Os assuntos compreendidos no universo das manifestações pro-

cessadas foram analisados por porta de entrada, conforme ilus-

trado no próximo gráfico. 

Dificuldades relacionadas à falta de contato com o/a 

profissional responsável pela prestação do serviço jurí-

dico continua relevante no cotidiano do público atendi-

do, sobretudo o recepcionado por telefone, alcançan-

do 44% na comparação com busca por informações 

sobre o caso, com 33%, seguido de queixas provenien-

tes do modelo de serviço virtual, com 11%.  

As três categorias se repetem no formulário eletrônico, 

porém em posições diferentes: em primeiro lugar te-

mos busca por informações (25%), em segundo queda 

do atendimento virtual (17%) e, finalmente, busca por 

contato com advogado/a ou defensor/a.  

Na classificação geral, a ausência de retorno e de in-

formações sobre o atendimento ocupa o ranking dos 

assuntos, com 24%. 
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O Boletim da Ouvidoria é uma publicação mensal com 
os principais destaques sobre a atuação da Ouvidoria da 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo.  

https://www.facebook.com/OuvidoriaGeralDPESP
https://instagram.com/ouvidoriageralsp?utm_medium=copy_link
https://twitter.com/ouvidoriadpesp

